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Salário mínimo

R$ 1.320

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Junho/2023                    -0,8
Julho/2023                     0,12
Agosto/2023                  0,23
Setembro/2023 0,26
Outubro/2023 0,24

Dólar
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R$ 4,862
(- 0,93%)
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2,29%
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Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

           9/11         10/11         13/11 14/11

119.034 123.166

CONTAS PÚBLICAS

Contagem regressiva 
para emendas ao PLDO 
Com fim do prazo para envio de 
propostas ao PLDO de 2024, amanhã, 
crescem as chances de a mudança 
da meta fiscal ficar para o primeiro 
trimestre do ano que vem

A
manhã, termina o pra-
zo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei 
das Diretrizes Orçamentá-

rias (PLDO) de 2024, que tramita 
na Comissão Mista de Orçamen-
to (CMO) do Congresso Nacional. 
Ao que tudo indica, o governo não 
vai encaminhar, via lideranças da 
base, a alteração na nova meta fis-
cal, o que faz prevalecer a vontade 
do ministro da Fazenda, Fernan-
do Haddad, que briga por man-
ter o objetivo de zerar o saldo nas 
contas públicas.

No momento, segundo dis-
se a ministra do Planejamento e 
Orçamento, Simone Tebet, após 
reunião com Haddad e Esther 
Dweck, ministra da Gestão e Ino-
vação em Serviços Públicos, a 
equipe econômica está debru-
çada sobre o Relatório de Avalia-
ção de Receitas e Despesas refe-
rente ao quinto bimestre de 2023. 
O documento será apresentado 
na próxima quarta-feira (22), e 
os técnicos dos três ministérios, 
nesses dias, cruzam os números 
referentes a despesas e receitas 
para revisarem suas estimativas.

Assim, a discussão sobre a me-
ta fiscal, na CMO, ficará com o Par-
lamento, já que o deputado petista 
Lindbergh Farias (RJ), protocolou 
duas emendas alterando a meta 
fiscal do próximo ano. Uma permi-
tindo deficit primário de 0,75% do 
Produto Interno Bruto (PIB) e ou-
tra, com previsão de até 1% de sal-
do negativo. Ainda não estão con-
tabilizadas as emendas já protoco-
ladas no sistema.

Especialistas se dividem ao ana-
lisar qual seria a melhor posição 
do governo: deixar a decisão com 
o Congresso ou assumir o contro-
le do debate. Mas o consenso en-
tre eles é que a meta fiscal de de-
ficit zero, em 2024, só será cum-
prida se houver cortes de despe-
sas e a esperada revisão dos gastos 

improdutivos e de baixo impac-
to na atividade econômica. Mas 
a piora do resultados das estatais 
tendem a aumentar o rombo fiscal.

O economista José Luis Orei-
ro, professor da Universidade 
de Brasília (UnB), acredita que, 
diante da frustração de receitas 
ao longo desse ano e da eviden-
te sinalização de que o gover-
no não poderá cortar gastos em 
2024, Haddad deveria assumir 
a dianteira e apresentar parâ-
metros mais condizentes com a 
realidade atual. “Haddad é o mi-
nistro. Por isso, a liderança dessa 
discussão tem que ficar com ele. 
E quanto mais rápido ele resolver 
essa questão (do deficit), melhor 
será para ele e para o país”, argu-
mentou o acadêmico.

Oreiro criticou a alteração da 
meta fiscal no ano que vem, quan-
do for apresentado o relatório de 
receitas e despesas do primeiro bi-
mestre de 2024. O ideal, para o es-
pecialista, seria que a equipe eco-
nômica revisse a meta agora e dei-
xasse explícito qual o cenário eco-
nômico com o qual o governo tra-
balha. “O compromisso do Haddad 
não pode ser com o erro. Se ele er-
rou em abril, com previsões otimis-
tas e metas ambiciosas, pode rever 
agora. Porque credibilidade não é 
anunciar metas ambiciosas, mas 
é anunciar metas factíveis”, disse.

Felipe Salto, economista-che-
fe da Warren Rena, opinou que o 
melhor caminho seria não me-
xer na meta de maneira alguma. 
“A meta, para que a credibilidade 
do governo e o arcabouço fiscal 
não sejam maculados, tem de ser 
mantida”, pondera. “Mesmo que 
não se atinja a meta zero, é pre-
ciso buscá-la, para que as medi-
das já tomadas e as que trami-
tam no Congresso tenham for-
ça. Se a meta for rompida, deve-
se fazer valer o próprio conjunto 
de mecanismos previstos na Lei 
Complementar 200/2023”, com-
pletou, referindo-se à Lei que 
criou o novo regime fiscal para o 

país, batizado de arcabouço fis-
cal, que prevê penalidades como 
a suspensão de gastos ou contra-
tações, caso o governo não cum-
pra o resultado fiscal estabeleci-
do pela LDO.

Contingenciamento

Tudo indica que cresce a pos-
sibilidade de “contingenciamen-
to” de despesas para fazer cum-
prir o arcabouço fiscal logo no 
início do próximo ano, na avalia-
ção de Julio Hegedus, economis-
ta-chefe da Mirae Asset. “O pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) deverá aguardar o ministro 
da Fazenda até março, quando 
sai o relatório fiscal de despesas 
e receitas bimestrais”, apostou o 
analista, que prevê rombo fiscal 
de 1,5% do PIB em 2024.

Sergio Vale, economista-chefe 
da MB Associados, fez alerta so-
bre a arrecadação, que não deve-
rá aumentar com a economia de-
sacelerando, pois o PIB crescerá 
menos no ano que vem do que 
neste ano, em torno de 2%, pe-
las estimativas da MB. Ele con-
tou que manteve, por enquan-
to, a previsão de deficit primário 
para 2024 em 0,7% do PIB, com 
viés de alta diante da perspectiva 
de aumento da meta fiscal antes 
mesmo de ela ter sido aprovada. 
“Isso é piso. O rombo fiscal de-
verá ser maior, de fato. Está ca-
minhando para ficar acima de 
1% do PIB, como será neste ano. 
A hora que o governo chancela 
um número elevado, vai ser difí-
cil conseguir entregar menos em 
ano eleitoral”, explicou.

 » EDLA LULA 
 » ROSANA HESSEL

O Ministério do Trabalho re-
vogou uma portaria editada em 
novembro de 2021, que permi-
tia que trabalhadores de uma 
série de atividades do comér-
cio trabalhassem aos feriados 
sem a necessidade de previ-
são da Convenção Coletiva de 
Trabalho (CCT). Com a nova 
regra, publicada na terça-feira 
(14), no Diário Oficial da União 
(DOU), apenas as feiras livres 
podem abrir aos feriados sem 
essa prerrogativa.

A medida foi comemorada pe-
los sindicatos e objeto de críticas 
da oposição ao governo. 

Em nota, a Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores do Comércio 
(CNTC) informou que a iniciativa 

foi resultado de articulação das en-
tidades sindicais junto ao ministro 
do Trabalho, Luiz Marinho, quanto 
a necessidade de “reparar um erro 
histórico que começou no governo 
de Michel Temer (MDB), quando foi 
desrespeitada a legislação que ga-
rantia o direito dos trabalhadores 
do comércio de negociar as condi-
ções de trabalho em feriados”.

O presidente da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores no 
Comércio e Serviços (Contracs), 
Julimar Roberto, declarou que a 
portaria “fortalece bastante as 
convenções coletivas, que são o 
instrumento mais adequado pa-
ra garantir os direitos e os benefí-
cios dos trabalhadores do comér-
cio”, também em nota.

Oposição critica

Já o senador Ciro Nogueira 
(PP-PI) afirmou, por meio das 
redes sociais, que a medida 
“aumenta os custos de 5,7 mi-
lhões de empresas do setor do 
comércio com uma canetada” 
e que tomará as medidas cabí-
veis ao que chamou de “aten-
tado ao Brasil”.

O líder da oposição no Sena-
do, Rogério Marinho (PL-RN), 
chamou a medida de lamentável 
e afirmou que proporá uma le-
gislação para tratar do que cha-
mou de “ataque” contra a eco-
nomia. Marinho foi um dos ar-
ticuladores das regras no gover-
no Jair Bolsonaro (PL).

Sindicatos celebram nova regra

TraBalhO em feriadOs 

Governo revoga lei que permitia trabalho do comércio sem CCT 

Ed Alves/CB/D.A Press

O ministro de Portos e 
Aeroportos, Silvio Costa Filho, 
voltou a afirmar, ontem, que 
o governo não aceitará preços 
abusivos de passagens aéreas. 
“Os preços das passagens 
subiram mais de 12% na Europa, 
mais de 15% nos Estados Unidos 
e mais de 20% no Brasil, mas 
não vamos aceitar aumentos 
injustificados. Em média, o 
trecho no Brasil é de R$ 580, 
não se justifica ir para R$ 3 mil 
a cinco dias da viagem”, disse, 
em entrevista à GloboNews. Na 
véspera, após reunião com as 
companhias aéreas, as empresas 
ficaram de apresentar um plano 
para redução dos preços das 
passagens em até 10 dias.

 » Mais críticas às 
passagens aéreas

fernando haddad mantém defesa por deficit zero no próximo ano, embora improvável sem corte de gasto

Diogo Zacarias/Ministério da Fazenda

mesmo que não se 
atinja a meta zero,  
é preciso buscá-la,  
para que as 
medidas já tomadas 
e as que tramitam 
no Congresso 
tenham força”

Felipe Salto,  

economista-chefe 

da Warren Rena


